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As perdas por imparidade em 
créditos de cobrança duvidosa 

ANÁLISE 
DA OCC 

A cobrança nos créditos resultantes 
de transações comerciais é uma 
preocupação diária em muitas em-
presas. Com  frequência, o prazo de 
mora estende-se muito além da 
data de vencimento das faturas, fa-
zendo su rgi r o temido cenário do in-
cumprimento definitivo. 

A existência de número signifi-
cativo de clientes em mora nos pa-
gamentos, ou em risco de cobrabi-
lidade, pode levar a empresa a ter 
graves dificuldades de tesouraria ou 
mesmo a colocar em causa a conti-
nuidadeda sua atividade. 

Logo, em empresas com vendas 
acredito um gestorterá sempre ne- 

cessidade de dispor de informação 
regular sobre os créditos em mora, 
inçluindo o prazo de mora e o va lor 
total, e da probabilidade de se obte8; 
o seu pagamento. 

14íMrfritsS contabilísticos, arafe-
rição do risco de cobrança em rel a-
-ç-ãoaos crédi tosvencidos e ainda € 
mora t.erátrjser real izada no 
ca a peTiodo económico para 
47-iihnsb 11 ras des 
en ti de forma ‘iii'da•-; 
deisft  alvol rikIda, a sita_wskg, 
naopceira;osempenho e as 
terações dessa poição financeira. 

Está etti c<r recon ,'men- 
to de peraás por paridade em  

I ação aos créditos concedidos que 
não sejam mensurados ao justo va-
lor. E tal reconhecimento deve ser 
realizado quando existir unia evi-
dência objetiva de que tal crédito 
está cm imparidade e não apenas no 
período em que pode tal gasto ine-
rente vier a ser aceite fiscalmente. 

Artigo 28.0  do CIRC 
Um crédito com uma mora de 

;apenas um mês pode já ter um eleva-
io risco de não vir a sercobrado, por 
exemplo, por já se ter conhecimento 
de que a entidade já está em incum-
primento em relação à maioria dos 
seus credores, perspetivando que ve- 

nha apresentar-se à insolvência. Nes-
se caso, à luz cio normativo conta b  
lístico aplicável, a entidade pode re-
conhecer a perda por imparidade 
pela total idade do valor do crédito. 
Ainda que o gasto inerente a tal reco-
nheci mento seja totalmente corrigi-
do no.quadro 07 da modelo 22 des-
se período, porque não estão verifi-
cadas nenhumas das condições do 
artigo 28.° B do Código do IRC, a en-
tidade podevir a recuperar essa cor-
reção em períodos subsequentes. 

Note-se que o artigo 28.° A do 
Código do I RC permite a dedução 
como gasto de perdas por imparida-
de, relacionadas com créditos resul-
tantes da atividade normal, "quan-
do contabi l izadas no mesmo perío-
do de tributaçãoou em períodos de 
tribulação anteriores". 

No caso de o cliente vir a pagar 
os valores devidos, a reversão da 
perda por imparidade gera o reco-
nhecimento de um rendimento, 
mas se a constituição da perda por 
imparidade não teve efeito fiscal (no 
período cio seu reconhecimento ou 
em períodos subsequentes), tal ren-
dimento também não é tributado 
em I RC. 

O não cumprimento do regime 
cio acréscimo, que também neste 
caso é respeitado para cic i tos fiscais, 
coloca em causa, na determinação 
do lucro tributável, a aceitação fis-
cal de gastos com o reconhecimen-
to futuro de perdas porimparidade 

ou mesmo os decorrentes da perda 
pelo dem..conhecimento de tais cré-
ditos por incobrabil idade efetiva. 

Em resumo, não só há que reco-
nhecer contabilisticamente as per-
das por imparidade em créditos 
concedidos, como também há que 
fazê-lo  no período de tributação em 
que existem evidências objetivas de 
imparidade. E para tal, é essencial 
que, aquando do encerramento das 
contas do período económico, se 
desenvolvam procedimentos com 
vista a obter informação sobre o ris-
co de cobrança em relação aos cré-
ditos em mora a essa data. mi 

Artigo está em conformidade 

com o novo Acordo Ortográfico 


